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PF 

O jovem professor e advo�
jornada pelo mundo do Direito,
da obra Curso de Direito Processual
abordagem moderna e bem arti,
Processual Penal.

O nosso velho Código de
século, realmente reclama aperfei1
e até que se tenham outras regras,
o aprimoramento da nossa prática
poder punitivo do Estado diante ,
criminalidade, mas sem negligenci
tivação dos direitos fundamentais, J

É nesse contexto que se api
nosso já cansado processo penal u

Não é tarefa fácil, neste cor
práticas processuais penais. De um
à criminalidade, não raro reclamaIJ
acusadas, pelos menos avisados, con
lado, a consciência jurídica impõe ,
dimentos processuais e suas garanti:
legal, como pressuposto da ampla ,

E é aqui que se destaca a vers:
Jovem, mas com larga experiência
contextualizar o trabalho com o qu
do Direito Processual Penal, preoc1
e textos legais internacionais, com <

A moderna consciência demo
práticas retrógradas e ineficientes,
Estado cumprir a sua missão de co1
e de forma legal, os atos que atent
permitir que a ação do Estado se aú
dos direitos fundamentais.
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